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As políticas públicas possuem como finalidade essencial a garantia dos 

direitos a todos os seres humanos, independente, da idade, do gênero, da cor, 

da condição social e, inclusive, do ambiente em que vivem.  

A complexidade das relações sociais afetadas pelo aparato jurídico e 

estatal acaba por exigir do Estado e de seus poderes públicos nas três esferas 

da federação, a efetivação de direitos através de políticas públicas, e ainda 

acaba por reforçar a necessidade de que elas sejam pensadas nos seus 

processos intrínsecos e que suas análises sejam abordadas de forma 

interdisciplinar e intersetorial. Partindo dessas premissas, as políticas públicas 

podem ser compreendidas como “a atividade estatal de elaboração, 

planejamento, execução e financiamento de ações voltadas à consolidação do 

Estado Democrático de Direito e à promoção e proteção dos direitos humanos” 

(AITH, 2006, p. 232). 

O acolhimento institucional de crianças e adolescentes é uma forma de 

efetivar o direito fundamental da convivência familiar e comunitária. Prevista no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, a convivência familiar e comunitária é 
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uma modalidade de acolhimento institucional, possui caráter excepcional e 

provisório e busca proteger crianças e adolescentes com graves violações de 

direitos, até que as causas que geraram a sua institucionalização sejam 

resolvidas. 

Todavia, há situações em que a criança é institucionalizada e perdura 

até a sua adolescência na instituição de acolhimento e, ao completar 18 anos, o 

jovem é desligado obrigatoriamente da instituição e posto “na rua “, tornando 

utópica a garantia do direito à convivência familiar e comunitária e gerando uma 

problematização que envolve a necessidade da participação estatal para uma 

sadia resolução.   

Partindo de uma perspectiva sócio-histórica, o objetivo geral da pesquisa 

é analisar e estudar o papel do Estado na implementação de políticas públicas, 

no que diz respeito a proteção social no destino dos jovens institucionalizados, 

que ao completarem 18 anos de idade são desligados dos acolhimentos 

compulsoriamente. Na busca pelo atributo crucial para o exercício da cidadania 

em sua plenitude, o estudo abarcará os desafios das políticas públicas para a 

proteção social destes jovens desprotegidos. 

Para tanto, os objetivos específicos são: analisar os efeitos do processo 

de institucionalização em acolhimento, na vida dos adolescentes que não têm 

efetivado o direito fundamental à convivência familiar e comunitária; e identificar 

as ações do Estado no que diz respeito à preparação e proteção para a vida fora 

das instituições, dos jovens desinstitucionalizados pela maioridade. 

O tema se justifica tendo em vista a deficiência de políticas públicas de 

preparação e proteção durante o processo e posteriormente ao desligamento 

institucional, dos jovens ao completarem 18 anos de idade e serem submetidos 

à desinstitucionalização compulsória. 

Como problema de pesquisa tem-se o seguinte: quais as contribuições 

do Estado, por meio de políticas públicas, para que os jovens institucionalizados, 

ao completarem 18 anos, possam alcançar autonomia e assumir sua vida 

independente, fora da instituição de acolhimento, e visualizarem expectativas e 

perspectivas para o futuro?  



 
O método de abordagem é o dedutivo, onde, inicialmente, será realizada 

uma análise das premissas gerais sobre o assunto e posteriormente das mais 

específicas. O método de procedimento é o monográfico e o estudo utiliza 

técnicas de pesquisa bibliográfica, por meio de exploração em artigos científicos 

publicados em revistas, livros, além de teses e dissertações.  

A proteção dos direitos da criança e do adolescente no Brasil tem seu 

marco inicial em 1927 com o Código de Menores, que foi aventado com o intuito 

de disciplinar e corrigir crianças e adolescentes que viviam em situação irregular. 

Com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, 

juntamente com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a 

Doutrina da Situação Irregular, esculpida no Código de Menores, foi substituída 

pela Doutrina da Proteção Integral, permitindo a visualização de grandes 

mudanças no que diz respeito ao acolhimento e efetivação do direito à 

convivência familiar e comunitária das crianças e dos adolescentes (SAMPAIO, 

2014). 

Esta proteção, evidencia a exacerbação das dificuldades que sempre 

existiram e ainda continuaram a existir mesmo após a vigência do Código Civil 

de 2002, que, apesar de ter encorpado vários dispositivos do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), não abraçou fielmente o seu sistema, 

exigindo, assim, uma constante necessidade de interpretação no confronto, 

principalmente, com as regras sobre relações familiares (BOTELHO, 

CAVALCANTE, SILVA, FERNANDES, 2018). 

Atualmente, o direito à convivência familiar e comunitária é visto como 

uma garantia da criança e do adolescente que tem como base outros princípios 

conquistados ao longo da história, dentre eles destacam-se os princípios da 

dignidade da pessoa humana, da proteção integral e da prioridade absoluta. 

Nesse sentido, o alcance à convivência familiar e comunitária protagoniza a 

criança e o adolescente como sujeitos de direitos, além de demonstrar a 

necessidade de vínculos familiares de afetividade para o correto e sadio 

desenvolvimento humano (LIMA, SOUZA, LINO, 2018). 



 
Nessa seara, o Estatuto da Criança e do Adolescente, exigiu das 

instituições de acolhimento mudanças e adaptações como forma de garantir os 

direitos das crianças e adolescentes. Todavia, aos jovens que são desligados 

das instituições ao completarem 18 anos de idade, falta articulação com as 

demais políticas sociais para garantir os direitos dessa juventude posterior ao 

desligamento (SILVA, 2010). 

Consubstanciando, após completar 18 anos, o agora jovem é desligado 

da instituição, haja vista não estar mais protegido pelo ECA, que considera 

adolescente a pessoa entre 12 e 18 anos de idade. E, tendo em vista que “[...] a 

quantidade de adolescentes abrigados revela que ainda há muitos jovens que 

passaram grande parte de suas vidas nessa situação” (JACINTO, 2019), isto é, 

em situação de acolhimento, se faz necessário um aprestamento para a chegada 

do momento do desligamento do acolhimento.  

Deste modo, para além dos deveres institucionais, o Estado deve ofertar 

serviços para a preparação gradativa ao desligamento institucional do 

adolescente, incluindo proteção psicológico e social e garantias para a 

sobrevivência do egresso (JACINTO, 2019). Há, portanto uma dívida social a ser 

paga a esses jovens, que tiveram seus direitos violados enquanto estavam sob 

a tutela do Estado, haja vista não foram abraçados por uma família substituta, e 

não receberam a preparação gradativa para a sua desinstitucionalização 

(HONORATO, 2011). 

Destarte, frente ao despreparo das instituições de acolhimento e às 

políticas públicas deficientes à proteção dos jovens desinstitucionalizados pela 

maioridade, se torna necessária a existência de ações estatais, por meio de 

políticas públicas, que ofertem a esses jovens uma garantia a preparação 

gradativa para o desligamento posterior e a viabilidade de um futuro promissor. 
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